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AMM

Nº 70067410050 (Nº CNJ: 0426383-18.2015.8.21.7000)

2015/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.  Lei Estadual n.º 14.757/2015, que dispõe acerca do procedimento para o pagamento das requisições de pequeno valor devidas pelo Estado do Rio Grande do Sul, suas Autarquias e Fundações e dá outras providências. Prejudicada a análise de mérito. Reconhecimento da preliminar de inépcia da inicial. Ausência de causa de pedir em relação à infringência aos artigos da Constituição Estadual que teriam sido supostamente violados, inviabilizando o exame de mérito. Tramitação, perante a Corte Suprema, das ADI n.º 5.421/RS e n.º 5.440/RS, que questionam a constitucionalidade da norma ora atacada.

EXTINGUIRAM O FEITO, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, EM RAZÃO DA INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. UNÂNIME. 

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70067410050 (Nº CNJ: 0426383-18.2015.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	SINDICATO DOS SERVIDORES DA POLICIA CIVIL DO RIO GRANDE DO SUL 


	PROPONENTE

	GOVERNADOR DO ESTADO 


	REQUERIDO

	ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	REQUERIDO

	PROCURADOR GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em extinguir o feito, sem julgamento de mérito, em razão da inépcia da petição inicial. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Luiz Felipe Brasil Santos, Maria Isabel de Azevedo Souza, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Marco Aurélio Heinz, Luís Augusto Coelho Braga, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Angela Terezinha de Oliveira Brito, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Paulo Roberto Lessa Franz, Gelson Rolim Stocker, Catarina Rita Krieger Martins, Ricardo Torres Hermann e Alberto Delgado Neto (IMPEDIDO).

Porto Alegre, 16 de maio de 2016.

DES. ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Alexandre Mussoi Moreira (RELATOR)

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo Sindicato dos Servidores da Polícia Civil do Rio Grande do Sul – SERVIPOL/SINPOL-RS, objetivando a declaração de inconstitucionalidade da Lei Estadual n.º 14.757/2015 de 16 de novembro de 2015, que dispõe acerca do procedimento para o pagamento das requisições de pequeno valor devidas pelo Estado do Rio Grande do Sul, suas Autarquias e Fundações e dá outras providências.
Em suas razões, o proponente discorreu sobre a legitimidade ativa para propor a presente ação, transcreve a Lei impugnada sustentado sua inconstitucionalidade em razão da declaração parcial de inconstitucionalidade da EC n.º 62/2009; inobservância ao limite temporal, exaurimento da competência legislativa, invasão de competência e ofensa ao princípio da proporcionalidade. 

Argumentou que o Estado do Rio Grande do Sul editou norma que alterou o limite para pagamento de RPVS após o decurso de mais de seis anos do término do prazo delimitado pela Constituição Federal, o que acarreta a inconstitucionalidade do diploma legal questionado, visto que exaurida a competência legislativa para a edição de norma sobre a temática. 

Alegou a ocorrência de invasão de competência legislativa, por se tratar de matéria processual, reservada à União, na forma do inciso I do artigo 22 da Carta Federal. Destacou a existência de ofensa ao princípio da proporcionalidade, já que a norma questionada baseou-se puramente em argumentos econômico-financeiros, justificada a redução do teto do pagamento das RPVS pela crise enfrentada pelo Estado do Rio Grande do Sul, quando na realidade o sistema das RPVS constitui-se em garantia ao cidadão que somente pode sofrer limitações nos padrões definidos em âmbito constitucional. 

Requereu a concessão de liminar a fim de que seja determinada suspensão dos efeitos dos artigos 1º e 5º e a procedência da ação para declarar a inconstitucionalidade da norma.     

Recebida ação, determinada adoção do procedimento previsto no artigo 12 da Lei Federal n.º 9.868/99, a fim de possibilitar adequada análise quanto ao pedido de medida cautelar, diante da relevância do tema.

Citado, o Procurador-Geral do Estado sustentou, preliminarmente, a inépcia da petição inicial, pois suposta violação constitucional diz respeito à Constituição Federal, e não a Estadual, o que atrairia a competência do Supremo Tribunal Federal, na forma prevista pelo inciso I do artigo 102, alínea “a” da Constituição da República, bem como a ilegitimidade ativa.

Suscitou a inépcia da inicial, pois não foram indicados os dispositivos da Constituição Estadual supostamente violados. No mérito, pugnou pela manutenção da norma questionada, destacando que houve a declaração de inconstitucionalidade da Emenda Constitucional n.º 62/2009, que instituiu o regime especial de pagamento de precatórios, por meio das Ações Diretas de Inconstitucionalidades n.º 4.357/DF e 4.425/DF, mediante a modulação dos efeitos temporais da decisão, sendo então determinando o prazo de 05 (cinco) exercícios financeiros, a contar de 1º de janeiro de 2016, para sua vigência. 

Discorreu sobre a ausência de limite temporal para a edição de diploma legal com vistas à alteração do valor das RPVS, na medida em que a leitura da norma que define o prazo previsto no parágrafo 12 do artigo 97 do ADCT deve se dar à luz dos critérios da razoabilidade e da proporcionalidade, de forma a harmonizá-la com as regras do artigo 100, parágrafo 4º, da Constituição Federal, razão pela qual não ocorreu o alegado exaurimento da competência legislativa do Estado para a edição da norma atacada, o que igualmente restou justificado em razão da crise financeira enfrentada. 

Refutou a existência de vício formal de iniciativa, sob o fundamento de que a legislação questionada versa sobre procedimento em matéria processual, não legislando sobre matéria processual, essa sim reservada à União. Asseverou que foi observada a proporcionalidade na redução dos limites para pagamento das RPVS pela norma atacada, sendo, por essa razão, inexistente a alegada afronta aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, destacando que não cabe ao Poder Judiciário a análise do mérito da norma, sob pena de violação ao princípio da separação dos poderes. Requereu o não conhecimento da ação e, no mérito, a improcedência do pedido.

O Sr. Governador do Estado reportou-se aos argumentos sustentados pela Procuradoria Geral do Estado.

Notificada, a Assembléia Legislativa do Estado, destacou que o Projeto de Lei que culminou na edição da norma atacada decorreu da competência exclusiva do Governador do Estado, na forma do inciso III do artigo 82 da Constituição Estadual, estando em harmonia, portanto, com o texto constitucional.  

Em parecer, o Procurador-Geral de Justiça em exercício, opina pelo acolhimento da preliminar de inépcia da inicial, a fim de ver extinto o feito, sem resolução de mérito, fulcro no artigo 4º da Lei Federal n.º 9.868/99, bem como nos artigos 267, inciso I, e 295, inciso I, combinado com o seu parágrafo único, inciso I, ambos do Código de Processo Civil. 

É o relatório.

VOTOS

Des. Alexandre Mussoi Moreira (RELATOR)

Com efeito, a peça inicial não tem condições de admissibilidade, devendo ser indeferida em face de sua inépcia, conforme manifestação do Procurador-Geral de Justiça em seu parecer, bem como da Procuradoria-Geral do Estado.

Primeiro, em razão de pretender o autor a declaração de inconstitucionalidade de norma Estadual frente à Constituição Federal, matéria de competência do STF, não havendo qualquer causa de pedir em relação à Constituição Estadual.

Ainda, a petição inicial no controle de constitucionalidade deve indicar os fundamentos jurídicos do pedido (art. 3º da Lei n.º 9.868/99) descrevendo, de modo claro, a incompatibilidade da legislação atacada em face da norma constitucional estadual.

Assim, entende-se inviável o conhecimento de pedido, que não explicitou os dispositivos da Carta Estadual que estariam sendo afrontados pela norma estadual, o que torna inepta a inicial proposta.

Nesse sentido, os seguintes precedentes desse Órgão:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INÉPCIA DA INICIAL. AUSENTE REFERENCIA À NORMA VIOLADA EM RELAÇÃO À CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. Hipótese em que o Partido dos Trabalhadores ataca a Lei Municipal n.º 11.245/ 2012, que criou a Gratificação por Desempenho de Atividade Essencial (GDAE), no âmbito do Departamento Municipal de Água e Esgotos (DMAE). Processo extinto, sem julgamento de mérito, por inépcia da inicial, considerando a não indicação dos dispositivos da Carta Estadual que teriam sido violados, o que não se admite, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, o exame da adequação da norma no que tange à legislação infraconstitucional. EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, POR INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70050548247, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Túlio de Oliveira Martins, Julgado em 21/07/2014)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE TRINDADE DO SUL. INÉPCIA DA INICIAL. LEIS N.º 1.389/2011, 1.390/2011, 1.391/2011 E 1.392/2011. NÃO INDICAÇÃO, PELOS PROPONENTES, DOS DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL QUE ESTARIAM SENDO AFRONTADOS. ANTINOMIA COM RELAÇÃO A NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS QUE NÃO SE SUJEITA AO CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE. INÉPCIA DA INICIAL. EXTINGUIRAM O FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70046954673, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alexandre Mussoi Moreira, Julgado em 09/07/2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INÉPCIA DA INICIAL. AUSÊNCIA DE MENÇÃO AOS DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS VIOLADOS. IMPOSSIBILIDADE DE SE ARGUIR A INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI EM CONFRONTO COM LEGISLAÇÃO FEDERAL. EXTINÇÃO DA DEMANDA. A inconstitucionalidade de lei municipal, para qual este Tribunal tem competência para processar e julgar, é aquela cuja arguição se faz perante a Constituição Estadual (CE, art. 95, XII, d) ou, mediante via transversa, perante a Constituição Federal. É inepta a inicial, se o proponente não explicita os supostos preceitos constitucionais violados. Evidencia-se a impossibilidade jurídica do pedido, se a pretendida declaração de inconstitucionalidade tem por fundamento regras infraconstitucionais, sendo vedado o controle abstrato. PROCESSO EXTINTO, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70041043175, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 26/09/2011)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DA PATRULHA. ARTIGO 106 DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL 35/2005. INÉPCIA DA INICIAL. Cumpre indeferir a inicial que não reflete a indicação dos dispositivos constitucionais afrontados pela norma impugnada, conforme precedentes da Corte. INICIAL INDEFERIDA. (DECISÃO MONOCRÁTICA) (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70041242199, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alzir Felippe Schmitz, Julgado em 10/05/2011)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ERNESTINA. INÉPCIA DA INICIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL CUJA AUTORIDADE TERIA SIDO DESRESPEITADA PELA LEI MUNICIPAL IMPUGNADA. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. NO CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE, NÃO É PERMITIDO AO PODER JUDICIÁRIO AGIR COMO LEGISLADOR POSITIVO. PROCESSO EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. ARTS. 267, I, C/C 295, I, DO CPC. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA EXTINTA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70041736679, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 25/04/2011)  

Desse modo, verifica-se o descumprimento do art. 3º da Lei 9.868/99, que disciplina a propositura de Ação Direta de Inconstitucionalidade, a qual deve indicar os dispositivos legais do pedido, com suas especificações.

Além disso, como bem destacado pelo Procurador-Geral de Justiça em exercício:

(...) Demais disso, a reforçar a tese ora esgrimida, no sentido de que não há como processar-se a demanda perante essa egrégia Corte de Justiça, já que inexiste ofensa à Constituição Estadual pela norma estadual atacada, cumpre anotar que foram recentemente ajuizadas perante o Supremo Tribunal Federal as Ações Diretas de Inconstitucionalidade de n.º 5.421/RS, pelo Conselho Nacional da Ordem dos Advogados do Brasil, e de n.º 5.440/RS, pela Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação, ambas sob a relatoria do Ministro Gilmar Mendes e que questionam a constitucionalidade da Lei Estadual n.º 14.757/2015 do Rio Grande do Sul.

É de acrescentar, ademais, que o próprio requerente, ao colacionar julgados a fim de reforçar a tese defendida, fez alusão à existência da Ação Direta de Inconstitucionalidade autuada sob o n.º 4.332/RO, então proposta pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, com trâmite perante o Supremo Tribunal Federal, a qual questiona a constitucionalidade da Lei Estadual n.º 1.788/2007, do Estado de Rondônia, que igualmente reduziu o limite para pagamento das respectivas RPVS (fl. 09), o que evidencia, ainda mais, a falta de causa de pedir relacionada à Constituição do Estado do Rio Grande do Sul.

Ante o exposto, é o voto para indeferir a petição inicial, com base no art. 295, I e parágrafo único, I, do Código de Processo Civil, julgando extinto o processo, sem julgamento de mérito, nos termos do art. 267, I, do mesmo diploma legal.

DES. LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA – Acompanho o Relator.

DES. CARLOS CINI MARCHIONATTI – Senhor Presidente, gostaria de mencionar que o Dr. Marcelo Almeida Santana, que acaba de fazer a sustentação oral, e muito bem feita, foi meu aluno na faculdade e hoje é meu colega na Academia, e isso para mim é uma enorme satisfação. Também é uma satisfação a presença do Dr. Ronaldo Gotuzzo, outro dos advogados da parte proponente. 

Mas, no caso em julgamento, estou acompanhando inteiramente o voto do Relator, também de acordo com o parecer do Dr. Procurador de Justiça.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO – Eminentes Colegas, todos sabemos que o Tribunal de Justiça somente tem competência para a análise de normas estaduais ou municipais que violem a Constituição Estadual nos precisos termos do que dispõe o art. 95, inc. XII, alínea d, da Constituição Estadual, observado o julgamento feito pelo SFT na ADIN nº 409, de 2002, que suprimiu o dispositivo: “E a Constituição Federal”. 

Em face disso, aqui não há alternativa a não ser, sem dúvida, acompanhar o eminente Relator.

DES.ª ÂNGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO – Estou acompanhando o Relator.

DES.ª ÍRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA – Igualmente, estou acompanhando o voto do Colega Relator.

DES.ª MARILENE BONZANINI – Também acompanho.

DES. PAULO ROBERTO LESSA FRANZ – Igualmente.

DES. GELSON ROLIM STOCKER – Acompanho o Relator.

DES.ª CATARINA RITA KRIEGER MARTINS – Acompanho o Relator.

DES. RICARDO TORRES HERMANN – Com o Relator.

DES. ALBERTO DELGADO NETO – Impedido, Senhor Presidente. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE) – Eu também acompanho o Relator.

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA – Também.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – Também, Senhor Presidente.

DES. NEWTON BRASIL DE LEÃO – Também.

DES. SYLVIO BAPTISTA NETO – Também.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – Acompanho o Relator.

DES. NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO – Lembro apenas que, antes dessas duas ADIs citadas no parecer do Ministério Público, foi ajuizada outra ADI, pelo mesmo Conselho Federal, contra a lei do governo anterior, que já havia legislado, segundo o componente, indevidamente, em relação às RPVs aqui no Estado. Essa ADI nº 4.668 tramita no Supremo Tribunal Federal desde 2011 e não há provimento algum concedido até hoje pelo Min. Dias Toffoli, aliás, com quem estão conclusos os autos para julgamento há algum tempo.

Então, não é novidade o que aconteceu com essa legislação recente no Estado do Rio Grande do Sul, mas, ao contrário, a reserva de plenário no Supremo Tribunal Federal é impositiva por força dessas três ADIs que estão tramitando naquela Corte.

Acompanho integralmente o Relator.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS – Com o Relator.

DES.ª MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA – Com o Relator.

DES. OTÁVIO AUGUSTO DE FREITAS BARCELLOS – Acompanho o Relator.

DES. IRINEU MARIANI – Com o Relator.

DES. MANUEL JOSÉ MARTINEZ LUCAS – Com o Relator.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – Com o Relator.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70067410050, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, EXTINGUIRAM O FEITO, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, EM RAZÃO DA INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL."
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